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Ministros do STJ indicam temas polémicos sobr e recuperacao judicial

Os ministros Luis Felipe Saloméo e Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, do Superior Tribunal de
Justica, destacaram temas controvertidos sobre recuperacéo judicial em debate na corte, durante evento
no Rio de Janeiro, na segunda-feira (7/5).

STJ

Saloméo disse que 22 Secdo do STJ busca preservar a empresa em recuperacao.

Um deles é a discusséo sobre o conceito de bens de capital, que estd sendo analisada pela corte. Esses
bens n&o podem ser retirados da empresa se forem essenciais para a sua atividade.

O problema, segundo Salom&o, é estabel ecer quem decide o que sdo bens de capital: o juiz que comanda
0 processo da recuperagéo judicial, o responsavel por agéo de cobranca do bem ou o0 que analisa pedido
de busca e apreensdo do equipamento? Navisdo do ministro, € o juiz da recuperacéo que define quais
itens sdo imprescindivels para a companhia.

Outro ponto sem consenso € a contagem dos prazos na recuperacao apos a entrada em vigor do Codigo
de Processo Civil de 2015. A norma determinou que prazos em geral sgjam computados em dias Uteis,
porém Saloméo entende que mudar o célculo faria recuperacdes demorarem demais e quebrariaaldgica
do sistema de reestruturacéo, que € todo baseado nos 180 dias de suspensdo das execucdes contra a
empresa devedora.

A visdo de Salomé&o foi seguida por seus colegas da 42 Turma do STJ, que fixaram prazos em dias
corridos para a reabilitacéo (REsp 1.699.528).

O ministro também comentou a discussdo na corte sobre dividas tributarias. Por um lado, a 22 Secéo, de
Direito Privado, entende que € preciso preservar a empresa. Dessa maneira, o pagamento de impostos
pode ser adiado.

Jaa 12 Secdo, focada em Direito Publico, € mais sensivel aos argumentos do fisco. Embora a
interpretacdo da 22 Secdo venha prevalecendo, Saloméo disse que a Unido insiste paralevar a questdo a
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Corte Especia do STJ. Seisso ocorrer, ha grandes chances de ajurisprudéncia ser revertida, avaliou o
magistrado, uma vez gque o colegiado possui mais integrantes da 12 Secéo.

Além disso, Luis Felipe Saloméo lembrou da discusséo sobre os créditos sujeits a recuperacéo judicial.
De acordo com alei, entram no processo todos os créditos existentes quando a reestruturacéo for
autorizada pela Justica, sgjam de natureza negocial (contratual ou cambiaria) ou extranegocial
(responsabilidade civil).

O problema € saber quando se forma o crédito. O ministro lembrou do caso de uma editora que, antes
de entrar em recuperacéo judicial, foi processado por dano moral devido a umareportagem. A acao foi
iniciada antes de autorizada a recuperacdo, mas a sentenca condenatéria so transitou em julgado apds a
homologacéo da medida. Por isso, 0 STJ deve definir um marco temporal para a constituicdo dos
créditos sujeitos ao procedimento, opinou Saloméo.

Créditos com gar antia

Paulo de Tarso Vieira Sanseverino também abordou a quest&o dos creditos da recuperacdo judicial. Com
relacdo aos créditos trabal histas relativos a servicos prestados antes da reestruturacédo, o ministro explica
gue eles estéo sujeitos ao processo.

Reproducéo

Sanseverino afirmou que, em certos casos, juizes podem aprovar planos de recuperacdo

R}JdlClal de companhias.
eproducéo

Os créditos com garantiareal tém uma classe especial. Porém, os que sdo assegurados por bens de
terceiros tendem a ser enquadrados como quirografarios, avaliou Sanseverino.

Com o intuito de preservar a empresa, € papel do juizo darecuperacéo judicial analisar atos de
constri¢cao do patrimoénio da companhia, lembrou o ministro.

A tesefoi consolidada no Enunciado 74 da |l Jornada de Direito Comercial. Mas a controvérsiafoi
afetada pela 12 Se¢cdo do STJ como recurso repetitivo — tema 987.

Ainda gque caiba a assembléia-geral de credores decidir sobre o plano de recuperacéo judicial da
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empresa, ha situacdes excepcionais em que o juiz podeir além de sua funcdo de apenas verificar a
legalidade das decisdes do 0rgéo, declarou 0 ministro.

Como exemplo, ele citou um precedente do STJ autorizando a aprovagao do plano de reestruturagdo
mesmo sem ele obter a votacdo minima exigida paraisso (AgRg no REsp 1.310.075). Na ocasido, 0s
ministros validaram o projeto com base no principio da preservacéo da companhia.

O evento no Rio de Janeiro foi em homenagem ao desembargador Paulo Cesar Saloméo, que morreu em
2008, irméo do ministro Luis Felipe Saloméo.
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